
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.829 - SP (2014/0174846-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO MANOEL DA MATA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE VEÍCULO EM RODOVIA 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 944 E 945 DO CÓDIGO 
CIVIL. ARTS. 28, 43, 150 E 220, X, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DOS FATOS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 535 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido 
o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A alegação de afronta aos arts. 944 e 945 do Código Civil; e aos arts. 28, 43, 
150 e 220, X, do Código de Trânsito Brasileiro, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 
211/STJ porque, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, 
é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base no contexto 
probatório, que "as provas colacionadas aos autos demonstram suficientemente a 
ocorrência de dano material, em conseqüência de acidente automobilístico 
causado pela má-conservação da rodovia. Inegável a existência de dois grandes 
buracos na estrada e de desnível no acostamento, à época dos fatos. Tais fatores, 
somados a velocidade máxima permitida no local e a falta de sinalização 
adequada, deram ensejo ao desastre. Além do mais, não houve prova da 
ocorrência de falha humana ou mecânica. Configurou-se a omissão do réu, uma 
vez que o autor trafegava por estrada cuja manutenção deveria ser realizada pelo 
DNIT, não tendo este ente público cumprido a sua obrigação de zelar pelas 
condições elementares de segurança de tráfego no local, daí decorrendo o nexo 
causal em relação ao dano percebido, devendo ser responsabilizada a autarquia 
federal. Dessa forma, comprovados o dano material, a omissão do réu e a relação 
de causalidade, fica caracterizada a culpa e a responsabilidade do DNIT sobre o 
evento danoso, devendo o mesmo responder pelas conseqüências geradas pela 
falta de segurança na via pela qual trafegava a parte autora" (fl. 235, e-STJ). A 
revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 476.814/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.5.2014; e AgRg no AREsp 
477.453/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 22.4.2014.
4. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.829 - SP (2014/0174846-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO MANOEL DA MATA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):      

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 451-455, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante sustenta, em suma, que:

Não merece prosperar o argumento da decisão recorrida.
Contra o acórdão que julgou a apelação, o Agravante interpôs 

embargos de declaração para prequestionar dispositivos legais que vinham sendo 
levantados como fundamento da ausência de responsabilidade civil do Estado 
desde a peça de contestação, quais sejam, os artigos 37, §6º e 93, XI da 
Constituição Federal, além dos artigos 944, parágrafo único e 945 do Código Civil; 
artigos 28, 43, 150 e 22, X do Código de Trânsito Brasileiro (fl. 464, e-STJ)

(...)
O apelo especial outrora alinhavado não busca o revolvimento do 

quadro probatório, mas exigir desse Colendo STJ a apreciação de questões 
jurídicas fundamentais sobre o dever de indenizar do Estado (fl. 467, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.829 - SP (2014/0174846-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum,  o DNIT sustenta que o art. 535 do CPC foi  

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL (...) VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do 
STF.

(...)
(AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. (...)

1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil foi deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

(...)
(AgRg no AREsp 528.183/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/08/2014, grifei).

Ademais, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 
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questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 944 e 945 do Código Civil; e dos arts. 28, 

43, 150 e 220, X, do Código de Trânsito Brasileiro. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. (...) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. (...)

(...)
3. Não se conhece da tese de violação dos arts. 467 e 468 do 

CPC e 884 do Código Civil, por não terem sido debatidas pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Aplicação do 
enunciado n. 211 da súmula do STJ, por ausência de prequestionamento.

(...)
(AgRg no REsp 1321023/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014, grifei).

Por fim, o Tribunal a quo consignou (fl. 235, e-STJ):

As provas colacionadas aos autos demonstram suficientemente a 
ocorrência de dano material, em conseqüência de acidente automobilístico 
causado pela má-conservação da rodovia.

Inegável a existência de dois grandes buracos na estrada e de 
desnível no acostamento, à época dos fatos. Tais fatores, somados a velocidade 
máxima permitida no local e a falta de sinalização adequada, deram ensejo ao 
desastre. Além do mais, não houve prova da ocorrência de falha humana ou 
mecânica.

Configurou-se a omissão do réu, uma vez que o autor trafegava 
por estrada cuja manutenção deveria ser realizada pelo DNIT, não tendo este 
ente público cumprido a sua obrigação de zelar pelas condições elementares de 
segurança de tráfego no local, daí decorrendo o nexo causai em relação ao dano 
percebido, devendo ser responsabilizada a autarquia federal.

Dessa forma, comprovados o dano material, a omissão do réu e a 
relação de causalidade, fica caracterizada a culpa e a responsabilidade do DNIT 
sobre o evento danoso, devendo o mesmo responder pelas conseqüências geradas 
pela falta de segurança na via pela qual trafegava a parte autora.

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se:
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Da análise dos autos, deduz-se que o acidente foi causado por 
culpa exclusiva do condutor do veículo, ora recorrido, pois, conforme documento 
de fls. 21/24, as condições de visibilidade no trecho da rodovia em questão eram 
boas no momento do acidente, sem interdição, sem nevoeiro, com sinalização 
regular. Trata-se de trecho em pista simples, em que a velocidade máxima 
permitida é de 80 km/h (oitenta quilômetros por hora). 

Ainda, de acordo com o documento de fl. 21, o trecho da rodovia 
em comento era dotado de relevo plano, havia placas de regulamentação, boa 
sinalização vertical e boa sinalização horizontal. 

Assim, se o ora recorrido trafegasse com a atenção e o cuidado 
indispensáveis aos condutores de veículo, poderia facilmente ter evitado o 
acidente, uma vez que as condições da pista lhe permitiam fazê-lo (fls. 299-300, 
e-STJ).

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. (...) RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O PREJUÍZO SOFRIDO E A 
CONDUTA DO AGENTE ESTATAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. No caso em questão, verifica-se que foi com base na 
análise das provas constantes dos autos que o Tribunal de origem entendeu 
pela existência do nexo de causalidade entre o prejuízo sofrido pelo 
recorrido e a conduta do agente estatal.

2. Desse modo, alterar a fundamentação do aresto recorrido é 
tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no acervo 
fático-probatório dos autos o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 476.814/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE 
SINALIZAÇÃO DE CRATERA, EM VIA PÚBLICA, DECORRENTE DE 
VAZAMENTO DE TUBULAÇÃO DE REDE DE ÁGUA. ACIDENTE DE 
VEÍCULO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. NEXO DE CAUSALIDADE. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. (...)

I. O Tribunal a quo, soberano na análise do material 
cognitivo produzido nos autos, concluiu que o recorrido faz jus à 
indenização por danos morais e materiais, haja vista que constam dos autos 
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provas suficientes, capazes de demonstrar a responsabilidade da recorrente 
pelos danos sofridos, decorrentes da ausência de sinalização de cratera em 
via pública, oriunda de vazamento de tubulação da rede de água, mesmo 
após a sua notificação para regularizar a situação. Nesse contexto, a 
inversão do julgado, para se aferir se houve ou não o nexo de causalidade 
e a comprovação dos danos, exigiria, inequivocamente, incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado 
sumular 7/STJ.

(...)
(AgRg no AREsp 477.453/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0174846-9 AREsp 550.829 / SP

Números Origem:  00077937320064036106  1560313  200661060077934  77937320064036106

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO MANOEL DA MATA
ADVOGADO : ANTÔNIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO MANOEL DA MATA
ADVOGADO : ANTÔNIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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